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RESUMO: Busca-se realizar um estudo descritivo sobre as teorias que fundamentam a admi-
nistração empresarial para se analisar os reflexos desse modelo de negócio privado, ou business 
style, na Administração Pública. Demonstra-se uma relação entre Administração e Direito, en-
quanto ciências que possuem uma interface e que são identificadas na evolução da Administra-
ção Pública brasileira. Opta-se na metodologia pelo método descritivo em que se estudam as 
teorias e observam-se sua aplicabilidade na Administração Pública brasileira, especialmente a 
partir da Constituição de 1988. Percebe-se que a importância do estudo aclara a abordagem sis-
têmica da estruturação administrativa brasileira, que redimensiona a interdependência entre as 
entidades (Administração e Direito) e traz uma nova modelagem da estrutura organizacional 
pública. 

PALAVRAS-CHAVE: Business Style; Teorias da Administração. Administração Pública. 

ABSTRACT: The aim is to carry out a descriptive study on the theories that underlie business 
administration in order to analyze the consequences of this private business model, or business 
style, in Public Administration. A relationship between Administration and Law is demon-
strated, as sciences that have an interface and that are identified in the evolution of Brazilian 
Public Administration. In the methodology, the dialectical method is chosen, in which theories 
are studied and its applicability in the Brazilian Public Administration is observed, especially 
from the 1988 Constitution. It is noticed that the importance of the study clarifies the systemic 
approach of the Brazilian administrative structure, that resizes the interdependence between en-
tities (Administration and Law) and the new modeling of the state administrative structure 

KEYWORDS: Business Style; Management Theories. Public administration. 

1. INTRODUÇÃO 

A estruturação da Administração Pública brasileira está prevista constitu-

cionalmente, como elemento estruturante da organização estatal, tanto que si-

metricamente esses preceitos são utilizados em todos os níveis (municipal, es-

tadual, federal e distrital). Dessa forma, analisar esse parâmetro é observar que 

a origem da estruturação que está correlacionada na conceituação das bases do 

estudo da Administração se faz presente na Administração Pública brasileira. 
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Há uma intercessão entre a ciência da Administração e o Direito, numa 

autopoiese que configura a composição formativa da Administração Pública, 

em que se evidenciam propósitos que devem ser analisados, tanto sob o aspecto 

constitucional, como sob o viés configuracional, em que se permite observar 

um sistema advindo de teorias da administração. 

A análise do trabalho se estabelece sob o enfoque híbrido, leva a um en-

tendimento de que as ciências Direito e Administração se interrelacionam e 

existem para tratar da organização estatal sob o ponto de vista da estrutura, das 

pessoas e do ambiente. As teorias buscam utilizar métodos para se entender 

fenômenos com relação a atual estrutura administrativa. 

Assim, o objetivo geral é compreender as teorias da Administração no 

Estado, enquanto os objetivos específicos são: realizar um estudo sobre diver-

sas teorias da administração; compreender a evolução da estrutura do Estado 

brasileiro sob o viés das Teorias analisadas e seus reflexos materiais na Admi-

nistração Pública. 

As teorias propostas analisam os elementos da Administração, enquanto 

ciência, e que estão contidos nas normatizações do Direito Administrativo. 

Dentro dessa interface, realiza-se uma análise das teorias, enquadrando-as à 

situação da Administração Pública. Além disso, a análise perpassa por momen-

tos vivenciados na estruturação da Administração pública brasileira, que iden-

tificam conceitos clássicos da Teoria Geral da Administração, enquanto orga-

nização. 

Quanto ao aspecto metodológico, opta-se pelo descritivo em que se estu-

dam as teorias, em seguida observa-se sua aplicabilidade nas constituições bra-

sileiras. Percebe-se que a importância do estudo aclara a abordagem sistêmica 

da estruturação administrativa brasileira, que redimensiona a interdependência 

entre as entidades (Administração e Direito). 

O presente artigo está dividido em duas partes, além da introdução e das 

considerações finais. No primeiro momento, realiza-se um estudo sobre o sur-

gimento das teorias e, no segundo, a existência concretude nas Constituições 

brasileiras. 

2. TEORIAS ADMINISTRATIVAS PARA A EFETIVAÇÃO DE UMA 

CONSTRUÇÃO MATERIAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Numa digressão acerca da análise das gestões e a identificação teórica de 

cada uma delas, seus fundamentos perpassam por teóricos como Taylor, Ford 
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e Fayol (CHIAVENATO, 2021), desde a cientificidade dada ao estudo da Ad-

ministração, e principalmente Taylor que foi o precursor da prática da divisão 

do trabalho para assegurar os objetivos da produção a mínimo custo. Taylor 

(CHIAVENATO, 2021) já identificava os princípios da seleção científica do 

trabalhador, tempo padrão, trabalho em conjunto, supervisão e da ênfase na 

eficiência. 

A teoria tayloriana busca a aplicação racional, metódica e positiva dos 

problemas administrativos existentes para se alcançar a produtividade 

(MOTTA, 1995), racionalizando o trabalho e a busca específica na realização 

de tarefas sob um determinado comando, dentro de uma proposta de incentivos 

salariais e materiais, com o surgimento da expressão homo economicus (CHI-

AVENATO, 2021). 

A teoria fordista já foi voltada à montagem na fabricação de automóveis 

com a utilização dos princípios do taylorismo, com uma mecanização, uso de 

ferramentas, linha de montagem e uma crescente divisão do trabalho, o que 

influenciou, significativamente, o ramo da produção. Essas duas teorias sofre-

ram fortes críticas que recaiam sobre os trabalhadores, com a fragmentação do 

trabalho e, principalmente, com a separação entre concepção e execução, que 

associada ao controle gerencial do processo e à hierarquia rígida levava à des-

motivação e alienação de trabalhadores, bem como a desequilíbrios nas cargas 

de trabalho (CHIAVENATO, 2021). 

Já Fayol trouxe uma complementação à teoria clássica de Taylor, princi-

palmente com uma abordagem mais sintética, global e universal, propondo-se 

uma racionalização da estrutura administrativa que passa a ser percebida nos 

diversos órgãos que compõe a sua estrutura. No entanto, Fayol preocupou-se 

com a direção, dando ênfase às funções e operações no interior da fábrica, es-

tabelecendo os princípios de organizar, planejar, coordenar, comandar e con-

trolar. 

Em seguida, a teoria burocrática, de Weber, a qual identificou certas ca-

racterísticas da organização formal foi voltada exclusivamente para a raciona-

lidade e para a eficiência. Essas dimensões essenciais do modelo burocrático 

podem ser encontradas em Taylor e Fayol, como a divisão do trabalho baseada 

na especialização funcional; hierarquia e autoridade definidas; sistema de re-

gras e regulamentos que descrevem direitos e deveres dos ocupantes dos car-
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gos; sistema de procedimentos e rotinas; impessoalidade nas relações interpes-

soais, promoção e seleção baseadas na competência técnica, dentre outros 

(TRAGTEMBERG, 1974). 

Nessa evolução, surgem críticas às teorias clássicas e científicas e o foco 

se desloca para os grupos informais e suas interrelações, a oferecer incentivos 

psicossociais, por entender que o ser humano não pode ser reduzido a esque-

mas simples e mecanicistas. Aí surge a Escola das Relações Humanas (Mayo) 

a qual depositou na motivação a expectativa de levar o indivíduo a trabalhar 

para atingir os objetivos da instituição (LARANJEIRAS, 1999). E assim, a te-

oria estruturalista parte do modelo burocrático e do declínio das relações hu-

manas, propondo um modelo mais aberto nas organizações, assumindo uma 

diversidade de padrões dentro da empresa. 

A teoria comportamentalista tem sua ênfase a partir dos preceitos buro-

cráticos para a busca de problemas organizacionais, preocupando-se com pro-

cessos e dinâmicas da organização, muito mais do que a estrutura em si. Com 

isso, identifica-se também uma forte motivação da teoria de Maslow (CHIA-

VENATO, 2021) que orientam o comportamento dos empregados (na Admi-

nistração Pública, os servidores) e a teoria que orienta o comportamento das 

pessoas de Herzberg1 (também conhecida como teoria dos dois fatores), mais 

tarde, nos anos de 1980, sendo modificada a partir de princípios provenientes 

do estilo japonês de gestão, que passou a ser chamado de Teoria Z da Admi-

nistração. 

Voltando à evolução das teorias, surge a partir dos anos 1950 a Teoria dos 

Sistemas, de Ludwig Von Bertalanfly (1973), que apresentou formulações con-

ceituais passíveis de aplicação na realidade empírica, para que se pudesse in-

teragir no comportamento das pessoas. 

Surge também a Teoria do Desenvolvimento Organizacional em que se 

buscou o respeito ao ser humano, à organização e ao ambiente para que o cres-

cimento e desenvolvimento organizacional ocorresse, principalmente por meio 

de diagnósticos, intervenção e mudanças estruturais ao lado das modificações 

comportamentais para melhorar a eficiência e a eficácia das empresas. 

                                                   
1 A partir da Teoria de Herzberg, baseada na ideia de dois fatores, sendo um referente às condições de 

trabalho e às relações interpessoais, responsáveis pela satisfação e motivação dos colaboradores de 

uma empresa. Por isso, a teoria foi chamada de Teoria dos Dois Fatores que identificaram os principais 

aspectos que causam a satisfação e a insatisfação dos colaboradores. Os dois fatores são: higiênicos e 

motivacionais. 
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As teorias buscam identificar modelos estruturais de melhoria das estru-

turas organizacionais que vão evoluindo com o tempo de forma a flexibilizar, 

descentralizar e desburocratizar o setor empresarial. 

As atividades empresariais vivem em constantes modificações, sofrem 

mutações e suportam instabilidades que decorrem de diversos fatores, mas 

sempre tentando se reorganizar, e, na contemporaneidade, busca sempre reco-

nhecer novos fatores que interferem no funcionamento das organizações. 

Com a evolução as teorias, não ocorre uma supressão de uma teoria por 

outra, mas, tão somente vão surgindo novos arranjos técnico-jurídicos e cultu-

rais que otimizam as organizações, utilizando-se da cooperação dos próprios 

trabalhadores, diminuição de níveis hierárquicos e compartilhamento de deci-

sões. Ou seja, a existência de modelos mais participativos para uma contribui-

ção no desenvolvimento empresarial. 

3. A NOVA PERFORMANCE DA ADMINISTRAÇÃO ESTATAL 

BASEADA NO BUSINESS STYLE DO SETOR PRIVADO 

Analisar as teorias na Administração Pública significa identificar a estru-

tura estatal a partir de uma realidade lógica (MENDONÇA,2011), como pre-

missa, segundo a qual se estabelece uma sintonia do caso ou situação concreta 

ante as disposições normativas, e como afirma Carvalho (2019, online): 

...ser indispensável que prevaleça o que sucedeu no terreno dos fatos, excluída a 
possibilidade de incidência de norma desvinculada da realidade em questão. O 
sistema jurídico jamais pode governar com ignorância das circunstâncias con-
cretas a cuja regulação se destina. 

Portanto, para se analisar a Administração Pública brasileira e identificá-

la sob o aspecto jurídico, significa verificar a existência de teorias dentro de 

uma realidade existente, que se liga à forma de governar ante as normas exis-

tentes, de acordo com períodos (constitucionais) existentes, pois a gestão esta-

tal se perfaz dentro de uma estrutura maior, no caso, a Constituição Federal. 

As mudanças acontecidas nas organizações públicas têm sido baseadas no 

business style do setor privado (SEABRA, 2001), não somente em referência 

às entidades de direito privado do Estado como as Sociedades de Economia 

Mista e as Empresas Públicas, mas, a introdução de performance do setor pri-

vado. 

Como exemplo, a própria Administração Gerencial se estabeleceu pela 

aplicação de um modelo privatístico que se instituiu com um processo de agen-

cificação de entidades para controle de serviço, no pós-privatização para que a 
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qualidade da prestação dos serviços públicos fosse controlada (DUNLEAVY, 

1994). 

Mas os direcionamentos importaram num processo de mudança das orga-

nizações públicas, com a interação de diversos entendimentos que procurou 

enfatizar os componentes organizacionais até se chegar à atuação composição 

neogerencial. E, como diz Vieira et al. (2011, p. 07), “a sociedade brasileira 

vem sofrendo constantes mudanças nas últimas décadas fazendo com que cren-

ças e valores sofram transformações numa velocidade cada vez maior.” As 

mudanças são necessárias como instrumento de modificação e evolução. 

Para tanto, as teorias do setor privado têm sido utilizadas nas alterações 

estruturais e na indução de mudanças internas relacionadas aos servidores pú-

blicos e gestores, o que acaba por gerar diversos impactos na gestão de medi-

das, tornando a atividade estatal mais eficiente (MOURA, FURTADO, 2022). 

Além disso, os serviços prestados pelo Estado passam a ser exigidos pelos con-

sumidores, a partir de uma perspectiva consumerista (CDC). 

Há um input na estrutura pública das teorias privadas, com suas adapta-

ções na seara pública, que estabelecem um processo de transformação e mu-

dança nos serviços prestados aos administrados (output). A análise desse pro-

cesso de mudança requer um enfoque mais específico. De fato, as teorias da 

administração empresarial vêm sendo aplicadas no âmbito estatal (CHIAVE-

NATO, 2021). 
 Uma investigação mais acurada em todo o processo de mudança na orga-

nização estatal brasileira, sob o viés constitucional são identificadas as teorias, 

principalmente quando se validam as mudanças de uma constituição para ou-

tra, o que se verifica que as mudanças buscaram a eficiência. Assim, “É inegá-

vel a necessidade de organizações públicas implementarem mudanças organi-

zacionais, normalmente denominadas reformas administrativas, com vistas à 

adaptação e sustentabilidade frente às novas demandas” (MOURA, FUR-

TADO, 2022, p. 1). 

As reformas administrativas encontraram um melhoramento na Adminis-

tração Pública brasileira, principalmente as recentes alterações legislativas. E, 

não foram somente no Brasil, outros países foram influenciados, como ocorreu 

com a New Public Management (NPM), que modernizou as práticas adminis-

trativas, por meio de mudanças organizacionais e procuraram acomodar novas 

definições, papéis e objetivos do Estado (NEWMAN, 2001), assim como ocor-

reu no setor privado. 
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Poder-se-ia analisar de forma mais detalhada esse processo de mudança 

dentro das constituições brasileiras. Mas, como organização específica do Es-

tado, faz-se um recorte a partir dos anos de 1930, dentro desse modelo proposto 

de mudança que ocorreu com a Constituição de 1934. Sendo assim, é necessá-

rio a apresentação de um quadro, em que se demonstre a análise das principais 

mudanças e a indicação das respectivas teorias identificáveis. 

Quadro 1 – Constituições brasileiras e teorias aplicáveis 

CONSTITUIÇÕES 
BRASILEIRAS 

TEORIAS APLICÁVEIS APLICAÇÕES 

CONSTITUIÇÃO 

DE 1934 

Teorias Clássicas, princi-

palmente a teoria de Taylor 
que busca a aplicação raci-
onal, metódica e positiva 
dos problemas administra-
tivos existentes. 

Instituiu-se um Tribunal de Direito 

Administrativo Federal, dando um 
grande avanço do direito administra-
tivo brasileiro. 
Foram utilizados na administração pú-
blica federal: a divisão do trabalho e a 
especialização; homogeneidade; hie-
rarquia e autoridade, direcionando as 
funções dos administradores públicos 

para Planejar, Organizar, Controlar, 
Assessorar, Dirigir, Orçamentar e Re-
latar. 

CONSTITUIÇÃO 
DE 1937 

Teorias Clássicas (Taylor, 
Fayol e Ford) 
Teoria das Relações Hu-
manas 

A criação do DASP (Departamento 
Administrativo do Serviço Público) 
para solucionar problemas sociais e 
econômicos. 

Valorização dos servidores públicos 
por meio de aperfeiçoamento, sistema 
de mérito e a impessoalidade foi mar-
cada pela diminuição das imposições 
dos interesses privados e político-par-
tidários para a ocupação de cargos e 
empregos públicos. 
Decreto-lei nº 1.713, de 28 de outubro 
de 1939 - Código de pessoas 

CONSTITUIÇÃO 
DE 1946 

Teoria Burocrática 
Teoria das Relações Hu-
manas 

Teoria Estruturalista 

Estatuto dos servidores – Lei nº 
1.711/1952 
Sistema de mérito 

CONSTITUIÇÃO 
DE 1967 

Teoria Burocrática 
Teoria do Desenvolvi-
mento Organizacional 

Teoria Estruturalista 
 

Decreto-lei nº 200/1967 
 

CONSTITUIÇÃO 
DE 1988 

Teoria do Desenvolvi-
mento Organizacional 

Teoria estruturalista 

Lei nº 8.112/1990 
Controle do Estado sobre a economia 
e adota o sentido das reformas 
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 Estado Regulador 

Emenda Constitu-
cional nº 19/1998 

Teoria dos Sistemas 
Gerencialismo 
Teoria Estruturalista 

  

New Public Management 
Gestão da mudança e resultados – cri-
tério 

Fonte: elaborado pelas autoras. 

As Constituições apresentadas trazem apontadas as teorias que repercu-

tem na atuação do Estados, de acordo com cada período vivenciado, inclusive 

serviram de mudanças na organização estatal, que são experimentadas pelos 

administrados (NEIVA & PAZ, 2015). 

Os componentes organizacionais reconhecidos em cada Constituição bra-

sileira no que se referem à Administração Pública, carrega traços das teorias 

da Administração empresarial, principalmente, após a reforma na Constituição 

de 1988 que instituiu um novo gerencialismo que se baseia dentro de um forte 

reaparelhamento estatal, refazendo o modelo burocrático existente, com a ado-

ção de boas práticas e desenhos organizacionais existente, tendo o propósito 

de maximizar a eficiência. 

Dentro desse cenário de busca pela eficiência e a utilização do business 

style do setor privado (SEABRA, 2001) são readaptadas as novas demandas 

que também têm influências do setor econômico. 

Dentro, portanto, dessa interface que gera desafios estratégicos e acomo-

dam novas definições de funções, papeis e objetivos da Administração Pública, 

como se estivesse implementando a atuação positiva para que o Estado impacte 

positivamente com esse novo performance organizacional (CARTER, ARME-

NAKIS, FEILD & MOSSHOLDER, 2013). 

Assim, conjugando-se a importância dessa evolução organizacional do 

Administração estatal, as instituições se readéquam por meio de reformas às 

diretrizes e princípios que vêm das teorias organizacionais, adaptando-se à sis-

tematização publicista. 

Assim, essas teorias empresariais na organização pública, são considera-

das as dimensões que transformam a Administração estatal em potenciais de-

safios a serem enfrentados, pois as mudanças por si só apresentam adversida-

des e que melhoram o setor público. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Do estudo apresentado, foram identificadas teorias empresariais que trou-

xeram e trazem modificações para o crescimento da organização administra-

tiva brasileira. Tais mudanças promovem alterações comportamentais e orga-

nizacionais, como se fossem as teorias verdadeiros insights que são utilizados 

para se investir na estrutura e nos seus agentes, em busca da melhoria do ge-

renciamento estatal. 

Isso significa que o compartilhamento do conhecimento de outra área, 

como a Administração Empresarial, traz benefícios para melhorar, positiva-

mente, as mudanças organizacionais públicas, que sugerem a prestação de um 

serviço com mais qualidade, estímulo e envolvimento positivo com o compro-

metimento dos agentes públicos. 

Por fim, outro ponto que emergiu na análise foi a identificação das teorias 

advindas do setor privados que estimulam, encorajam e motivam as alterações 

para melhorar a prestação do serviço público. 
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